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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

 
Ação Rescisória 

 

Ação Rescisória e Necessidade de Nova Procuração 



A propositura de ação rescisória exige a juntada de instrumento de mandato original assinado pelo 
outorgante, mesmo que a procuração concernente à ação subjacente confira poderes específicos para a 
rescisória. Ao reafirmar essa orientação, o Tribunal, por maioria, negou provimento a agravo regimental 
interposto contra decisão da Min. Ellen Gracie que concedera prazo para que os agravantes 
regularizassem sua representação processual na ação rescisória, da qual relatora, sob pena de inépcia. 
Preliminarmente, o Tribunal, também por maioria, aplicou a jurisprudência da Corte segundo a qual não 
cabem embargos de declaração contra despacho monocrático do relator, e conheceu de embargos como 
agravo regimental. Vencido o Min. Marco Aurélio que não convertia os embargos e provia o recurso ao 
fundamento de que não se poderia limitar a vigência do instrumento de mandato credenciado ao 
profissional da advocacia, tendo em conta que os poderes teriam sido outorgados por prazo 
indeterminado. 

AR 2156 ED/SC, rel. Min. Ellen Gracie, 18.8.2010. (AR-2156)  
AR 2183 ED/SC, rel. Min. Ellen Gracie, 18.8.2010. (AR-2183)  
AR 2202 ED/SC, rel. Min. Ellen Gracie, 18.8.2010. (AR-2202)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 596, Plenário) 

 
Recursos 

 

Efeito Suspensivo a RE e Repercussão Geral 
A Turma referendou decisão proferida pelo Min. Celso de Mello em ação cautelar, da qual relator, 

que deferira medida cautelar para atribuir efeito suspensivo ao RE 601914/DF, cujo sobrestamento fora 
determinado até final julgamento do RE 568645/SP, em que reconhecida a repercussão geral da matéria. 
Trata-se, na espécie, de ação cautelar ajuizada pelo Distrito Federal, objetivando inibir a expedição de 
requisição de pagamento de valores supostamente devidos a servidor. Salientou-se que a questão de fundo 
envolveria controvérsia relativa à expedição de precatórios ou requisições referentes a débitos de pequeno 
valor e ao parcelamento do montante total nos casos de litisconsórcio facultativo ou de ação coletiva. 
Precedente citado: AC 2074 MC/SP (DJU de 12.12.2008).  

AC 2639 Referendo-MC/DF, rel. Min. Celso de Mello, 10.8.2010. (AC-2639) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Ação Civil Pública 

 

Legitimidade do Ministério Público: Ação Civil Pública e Anulação de TARE - 5 
O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de anular 

Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o Distrito Federal e empresas beneficiárias 
de redução fiscal. Com base nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, proveu recurso extraordinário 
interposto contra acórdão do STJ que afastara essa legitimidade — v. Informativos 510, 545 e 563. Na 
espécie, alegava o Ministério Público, na ação civil pública sob exame, que a Secretaria de Fazenda do 
Distrito Federal, ao deixar de observar os parâmetros fixados no próprio Decreto regulamentar, teria 
editado a Portaria 292/99, que estabeleceu percentuais de crédito fixos para os produtos que enumera, 
tanto para as saídas internas quanto para as interestaduais, reduzindo, com isso, o valor que deveria ser 
recolhido a título de ICMS. Sustentava que, ao fim dos 12 meses de vigência do acordo, o Subsecretário 
da Receita do DF teria descumprido o disposto no art. 36, § 1º, da Lei Complementar federal 87/96 e nos 
artigos 37 e 38 da Lei distrital 1.254/96, ao não proceder à apuração do imposto devido, com base na 
escrituração regular do contribuinte, computando eventuais diferenças positivas ou negativas, para o 
efeito de pagamento. Afirmava, por fim, que o TARE em questão causara prejuízo mensal ao DF que 
variava entre 2,5% a 4%, nas saídas interestaduais, e entre 1% a 4,5%, nas saídas internas, do ICMS 
devido. 

RE 576155/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.8.2010. (RE-576155)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário, Repercussão Geral) 

http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/programacao!listarAudioRelacionado.action?menuSistema=mn325&entity.id=126480�
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/programacao!listarAudioRelacionado.action?menuSistema=mn325&entity.id=126480�
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/programacao!listarAudioRelacionado.action?menuSistema=mn325&entity.id=126480�
http://www.youtube.com/watch?v=NJskGqSVWBE&p=B7497A9EA0DC8E52&index=1�
http://www.youtube.com/watch?v=_JByv1ZRBDA&p=B7497A9EA0DC8E52&index=2�
http://www.youtube.com/watch?v=zwMCMgMctZw&p=B7497A9EA0DC8E52&index=3�
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/programacao!listarAudioRelacionado.action?menuSistema=mn325&entity.id=126480�
http://www.youtube.com/watch?v=mojltSjJReM&feature=channel�
http://www.youtube.com/watch?v=Mp7QbQFCTzA&feature=channel�
http://www.youtube.com/watch?v=mBM1eVRBTRQ&feature=channel�
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2156&classe=AR&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2183&classe=AR&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2202&classe=AR&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.youtube.com/watch?v=NJskGqSVWBE&p=B7497A9EA0DC8E52&index=1
http://www.youtube.com/watch?v=_JByv1ZRBDA&p=B7497A9EA0DC8E52&index=2
http://www.youtube.com/watch?v=zwMCMgMctZw&p=B7497A9EA0DC8E52&index=3
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2639&classe=AC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=576155&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.youtube.com/watch?v=mojltSjJReM&feature=channel
http://www.youtube.com/watch?v=Mp7QbQFCTzA&feature=channel
http://www.youtube.com/watch?v=mBM1eVRBTRQ&feature=channel


 

Legitimidade do Ministério Público: Ação Civil Pública e Anulação de TARE - 6 
Entendeu-se que a ação civil pública ajuizada contra o citado TARE não estaria limitada à proteção 

de interesse individual, mas abrangeria interesses metaindividuais, pois o referido acordo, ao beneficiar 
uma empresa privada e garantir-lhe o regime especial de apuração do ICMS, poderia, em tese, implicar 
lesão ao patrimônio público, fato que, por si só, legitimaria a atuação do parquet, tendo em conta, 
sobretudo, as condições nas quais celebrado ou executado esse acordo (CF, art. 129, III). Reportou-se, em 
seguida, à orientação firmada pela Corte em diversos precedentes no sentido da legitimidade do 
Ministério Público para ajuizar ações civis públicas em defesa de interesses metaindividuais, do erário e 
do patrimônio público. Asseverou-se não ser possível aplicar, na hipótese, o parágrafo único do art. 1º da 
Lei 7.347/85, que veda que o Ministério Público proponha ações civis públicas para veicular pretensões 
relativas a matérias tributárias individualizáveis, visto que a citada ação civil pública não teria sido 
ajuizada para proteger direito de determinado contribuinte, mas para defender o interesse mais amplo de 
todos os cidadãos do Distrito Federal, no que respeita à integridade do erário e à higidez do processo de 
arrecadação tributária, o qual apresenta natureza manifestamente metaindividual. No ponto, ressaltou-se 
que, ao veicular, em juízo, a ilegalidade do acordo que concede regime tributário especial a certa 
empresa, bem como a omissão do Subsecretário da Receita do DF no que tange à apuração do imposto 
devido, a partir do exame da escrituração do contribuinte beneficiado, o parquet teria agido em defesa do 
patrimônio público. Vencidos os Ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia, Eros Grau e Gilmar Mendes 
que negavam provimento ao recurso.  

RE 576155/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.8.2010. (RE-576155)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário, Repercussão Geral) 
 

Ministério Público: Ação Civil Pública e Saneamento 
É consentâneo com a ordem jurídica o Ministério Público ajuizar ação civil pública visando ao 

tratamento de esgoto a ser jogado em águas fluviais. Com base nesse entendimento, a Turma proveu 
recurso extraordinário, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, para afastar a extinção 
declarada do feito e determinar o julgamento do tema de fundo veiculado na apelação do Município de 
Sorocaba, pronunciando-se o Órgão quanto à remessa obrigatória. Frisou-se que não caberia, no caso, 
cogitar-se da impossibilidade jurídica do pedido e da extinção do processo sem julgamento do mérito. 

RE 254764/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2010. (RE-254764) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 
 

Ação Civil Pública e Legitimidade do Ministério Público - 3 
A Turma resolveu questão de ordem no sentido de julgar prejudicado recurso extraordinário 

interposto contra acórdão de tribunal de justiça que reconhecera, de ofício, a ilegitimidade do Ministério 
Público para ajuizar ação civil pública em que pretendida a revisão de cláusulas de contratos de 
arrendamento mercantil que prevêem a correção das parcelas de acordo com a variação cambial do dólar 
— v. Informativo 405. Esclareceu-se que o parquet estadual, recorrente, confirmara a perda de objeto do 
presente recurso, em razão do trânsito em julgado de decisão mediante a qual se extinguira a ação civil 
pública originária devido à referida ilegitimidade ativa.  

RE 401839 QO/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 31.8.2010. (RE-401839) 
(Informativo 598, 1ª Turma) 

 
Controle de Constitucionalidade 

 

Atividades de Consultoria e Assessoramento e Exclusividade 
Por vislumbrar ofensa ao art. 132 da CF, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação 

direta ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores de Estado - ANAPE para declarar a 
inconstitucionalidade do Anexo II da Lei Complementar 500/2009, do Estado de Rondônia, no ponto em 
que criou os cargos de provimento em comissão de Assessor Jurídico I e Assessor Jurídico II na estrutura 
da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL. Considerou-se que a Constituição 
conferiu as atividades de consultoria e assessoramento exclusivamente aos procuradores de Estado, 
constituindo a organização em carreira e o ingresso por concurso público de provas e títulos, com 
participação da OAB em todas as suas fases, elementos fundamentais para a configuração da necessária 
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independência desses especiais agentes públicos. Precedentes citados: ADI 1557/DF (DJU de 18.6.2004); 
ADI 881 MC/ES (DJU de 25.4.97); ADI 1679/GO (DJU de 21.11.2003).  

ADI 4261/RO, rel. Min. Ayres Britto, 2.8.2010. (ADI-4261)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 594, Plenário) 
 

ADI e Sistema Brasileiro de Televisão Digital - 1 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade - PSOL contra os artigos 7º, 8º, 9º e 
10 do Decreto 5.820/2006, que dispõe sobre a implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital - 
SBTVD, estabelece diretrizes para a transição do sistema de transmissão analógica para o sistema de 
transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons e imagens e do serviço de retransmissão de 
televisão, e dá outras providências. Repeliu-se, inicialmente, a alegada violação ao art. 223 da CF, ao 
fundamento de que o decreto impugnado não outorgaria, modificaria ou renovaria concessão, permissão 
ou autorização de serviço de radiodifusão de sons e imagens, e nem prorrogaria qualquer prazo. Explicou-
se que, na verdade, diante de refinada evolução tecnológica e para a instituição no país da tecnologia 
digital de transmissão de sons e imagens, sem interrupção da transmissão de sinais analógicos, fizera-se 
indispensável a consignação temporária de mais um canal às atuais concessionárias do serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, a fim de que as emissoras veiculassem, simultaneamente, a mesma 
programação nas tecnologias analógica e digital. Ter-se-ia um ato regulamentar do Presidente da 
República, com o escopo de manter serviço público adequado tanto relativamente a sua atualidade quanto 
a sua continuidade. Ressaltou-se que, em razão disso, durante um período de transição, seria necessário o 
uso dobrado — ou de dois canais — do espectro de radiofreqüência para a prestação do mesmo serviço: o 
de radiodifusão de sons e imagens. Portanto, a televisão digital não seria um novo serviço em face da 
analógica, haja vista tratar-se ainda de transmissão de sons e imagens por meio de ondas radioelétricas.  

ADI 3944/DF, rel. Min. Ayres Britto, 5.8.2010. (ADI-3944)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 594, Plenário) 
 

ADI e Sistema Brasileiro de Televisão Digital - 2 
Asseverou-se, também, que os dispositivos impugnados não autorizariam, explícita ou 

implicitamente, o uso de canais complementares ou adicionais para a prática da multiprogramação. 
Observou-se que o item 10.3 da Portaria 24/2009, do Ministro das Comunicações, estaria a corroborar 
esse entendimento ao estabelecer que a multiprogramação somente poderá ser realizada nos canais a que 
se refere o art. 12 do Decreto 5.820/2006. Além disso, de acordo com o relatório da Fundação CPqD, 
responsável pela elaboração de estudos relativos à implantação da TV digital no Brasil, a 
multiprogramação só seria tecnicamente possível quando a transmissão se desse na definição padrão de 
áudio e vídeo (SD - Standard Definition). Esclareceu-se, no ponto, que, para a transmissão de sons e 
imagens em alta definição (HD - High Definition) — uma das características mais esperadas da TV 
digital — se tornar exequível, seria preciso o uso de quase toda a faixa de 6 Mhz do espectro de 
radiofreqüências. Ou seja, sem a consignação do canal completo de 6 Mhz, a viabilizar a prestação de um 
serviço adequado, de alta definição e qualidade, a televisão brasileira estaria restrita à transmissão de 
áudio e vídeo na definição meramente padronizada (SD). Rejeitou-se, ademais, a apontada afronta ao § 5º 
do art. 220 da CF. Afirmou-se que os artigos 7º a 10 do Decreto 5.820/2006 apenas teriam regulado o 
modo de transição da transmissão analógica de sons e imagens para a tecnologia dita digital e que, se 
monopólio ou oligopólio estivessem a ocorrer nos meios de comunicação brasileiros, isso não poderia ser 
imputado ao ato normativo combatido, cuja declaração de inconstitucionalidade seria inútil para afastar a 
suposta ofensa à Constituição. Vencido o Min. Marco Aurélio que dava pela procedência do pleito.  

ADI 3944/DF, rel. Min. Ayres Britto, 5.8.2010. (ADI-3944)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 594, Plenário) 

 
Extradição 
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Nota Verbal e Referência a Ofício do Governo Requerente 
O Tribunal deferiu pedido de extradição instrutória formulado pela República Oriental do Uruguai 

de nacional uruguaio para fins do processamento de duas ações penais por delitos de homicídio e 
indeferiu o de extradição executória que visava ao cumprimento de uma pena privativa de liberdade de 3 
anos e 6 meses, decorrente de condenação pela prática de furtos. No se refere ao pedido de extradição 
executória, observou-se que a nota verbal não teria mencionado os delitos de homicídio, mas se reportado 
aos autos do processo criminal no Uruguai com o seguinte nome: “três delitos de furto especialmente 
agravados em regime de reiteração real”, que constituiria, na verdade, o título do processo. Afirmou-se, 
não obstante, que a nota verbal não limitaria o âmbito material das imputações, na medida em que fizera 
referência ao ofício do governo uruguaio no qual citados os delitos tanto de furto quanto de homicídio. 
Por outro lado, reputou-se indevidamente instruído o pleito executório, porquanto ausentes dos autos a 
data do trânsito em julgado da sentença penal condenatória e informações sobre o tempo de prisão 
cautelar cumprida pelo extraditando no Estado requerente, o que inviabilizaria a contagem do prazo 
prescricional, tendo em conta a legislação brasileira.  

Ext 1153/República Oriental do Uruguai, rel. Min. Ayres Britto, 5.8.2010. (EXT-1153)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 594, Plenário) 

 
Mandado de Segurança 

 

TDAs: Pagamento Integral e Ordem Cronológica - 2 
Em conclusão, a Turma, por maioria, desproveu recurso ordinário em mandado de segurança no 

qual se alegava quebra de ordem cronológica de pagamento de Títulos da Dívida Agrária - TDAs, 
emitidos, em favor do recorrente, no bojo de procedimento de desapropriação de imóvel rural. O 
recorrente postulava a suspensão dos pagamentos dos títulos “com vencimentos mais recentes do que os 
dos títulos do impetrante, antes do integral pagamento destes, com as diferenças dos Planos Bresser 
(8,04%) e/ou Collor (13,89%), devidamente corrigidas até o seu efetivo pagamento e/ou juros moratórios 
e/ou compensatórios, devidos até a data em que houver o pagamento integral dos títulos” — v. 
Informativo 585. Inicialmente, consignou-se que o recorrente interpusera em 1997, no STJ, ação 
mandamental contra ato do Ministro da Fazenda que não teria adimplido os TDAs emitidos antes de 
24.6.92, mas pago aos demais credores de TDAs escriturais com vencimentos mais recentes, em 
inobservância à ordem cronológica. Poucos meses após a concessão de medida acauteladora — para que 
os TDAs dos impetrantes fossem pagos antes de outros mais recentes —, os títulos foram liquidados 
naquele mesmo ano de 1997 e o writ extinto por perda de objeto. Ocorre que, em 2000, o recorrente 
impetrara o atual mandado de segurança, impugnando, desta vez, a omissão da autoridade coatora em não 
efetuar o pagamento de expurgos inflacionários e de juros incidentes sobre o valor de face dos títulos. O 
STJ negara seguimento ao writ por reconhecer a decadência do direito à impetração.  

RMS 24479/DF, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/o acórdão Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. 
(RMS-24479) 

(Informativo 596, 2ª Turma) 
 

TDAs: Pagamento Integral e Ordem Cronológica - 3 
Em razão dos fatos relatados, entendeu-se que já houvera o resgate dos valores principais dos TDAs 

e que o recorrente não detinha título — da dívida agrária ou judicial — a reconhecer seu direito às 
diferenças dos Planos Bresser e Collor, devidos até a data em que houvesse pagamento integral dos 
títulos. Reafirmou-se o entendimento sumulado desta Corte, segundo o qual o mandado de segurança não 
é meio adequado para cobrar expurgos e juros. Concluiu-se que, ante a ausência de título a fundamentar a 
pretensão do recorrente, inexistiria direito líquido e certo capaz de ser comprovado de plano, não lhe 
cabendo, pois, requerer a suspensão do pagamento de TDAs, bem assim alegar omissão da União. 
Vencido o Min. Eros Grau, relator, que — por reputar descumprida a ordem cronológica de pagamento de 
TDAs — provia o recurso.  

RMS 24479/DF, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/o acórdão Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. 
(RMS-24479) 

(Informativo 596, 2ª Turma) 
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Indenização a Anistiado: MS e Valores Retroativos 
A Turma desproveu recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra acórdão do STJ 

que denegara o writ lá impetrado por entender que aquela medida seria inadequada para o recebimento de 
valores atrasados de indenização devida a anistiado político com base na Lei 10.559/2002, ante a ausência 
de liquidez e certeza do direito pleiteado. Tratava-se, na origem, de mandado de segurança impetrado em 
virtude de expedição de portaria na qual reconhecida a condição de anistiado político do ora recorrente, 
concedendo-lhe, por conseguinte, reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, com efeitos retroativos à data do julgamento. Tendo em conta o transcurso do 
prazo de 120 dias para a impetração do writ, reputou-se caracterizada a prejudicial de mérito atinente à 
decadência. Afirmou-se que o referido prazo decadencial, próprio do mandado de segurança, ter-se-ia 
esgotado em 2004 — ano em que editada a referida portaria — e a iniciativa do ora recorrente teria 
ocorrido somente em 2006. Após, salientou-se que a controvérsia, na espécie, não giraria em torno de 
relação jurídica de débito continuado quando, presente a periodicidade prevista, há sucessivas violações 
ao direito. Nesse sentido, enfatizou-se que o objetivo da impetração seria o recebimento de valor apurado 
no âmbito do Ministério da Justiça, ligado a reparação indenizatória a partir de determinada data. 

RMS 27434/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2010. (RMS-27434) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 

 
Serviços Notariais e de Registro 

 

Serventia Extrajudicial: Aposentadoria Compulsória e Novo Titular Concursado - 1 
Por considerar que a decisão questionada se limitara a aplicar pacífica jurisprudência do STF, a 

Turma, em votação majoritária, recebeu embargos de declaração como agravo regimental — vencido, no 
ponto, o Min. Marco Aurélio — e o denegou, à unanimidade, para manter a concessão da segurança. 
Impugnava-se, no caso, decisão monocrática do Min. Dias Toffoli que, ao prover recurso extraordinário 
do qual relator, declarara a nulidade de portaria que decretara a aposentadoria compulsória, aos 70 anos, 
de oficial de registro. Na ocasião, o relator salientara a inconstitucionalidade da aludida portaria, haja 
vista a orientação firmada pela Corte no julgamento da ADI 2602/MG (DJU de 31.3.2006), em que 
assentada a inaplicabilidade da aposentação compulsória, prevista no art. 40, §1º, II, da CF, a notários e 
registradores. O atual ocupante da serventia, ora embargante, alegava que: a) a decisão recorrida padecera 
de omissão, ao não se referir à questão concernente à situação dele, na condição de litisconsorte passivo 
necessário, que prestara concurso público e, assim, assumira a serventia; b) o impetrante — oficial 
registrador aposentado — não postulara a integração do concursado ao pólo passivo da ação 
mandamental, o qual nela ingressara voluntariamente, depois de proferida sentença de primeiro grau 
denegatória da segurança. Pleiteava, ainda, a sua permanência na serventia, em respeito aos princípios da 
segurança jurídica, do direito adquirido e da boa-fé. Alegava que o embargado se insurgira apenas contra 
o ato de aposentadoria, mas não contra o concurso — por meio do qual aquele fora investido — que se 
seguira depois de declarada a vacância da serventia. Ademais, o embargante afirmava que, à época dos 
fatos, a jurisprudência do STF estaria consolidada no sentido da aplicação da aposentadoria compulsória 
aos 70 anos de idade aos titulares de serventia extrajudicial, sendo irrepreensível o ato que decretara tal 
aposentadoria. Argumentava, também, que o Min. Eros Grau, quando da análise da mencionada ADI, 
reconhecera não serem os notários e registradores detentores de cargo público, o que tornaria inviável a 
pretendida recondução a uma serventia já ocupada por concursado, e que a Lei 8.935/94 assim disporia, 
de modo a vedar tal reintegração administrativa.  

RE 556504 ED/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 10.8.2010. (RE-556504) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 
 

Serventia Extrajudicial: Aposentadoria Compulsória e Novo Titular Concursado - 2 
Inicialmente, rejeitou-se a apontada nulidade do feito, por ausência de citação do concursado na 

condição de litisconsorte passivo necessário, haja vista tratar-se de matéria de índole infraconstitucional, 
já devidamente decidida pelo STJ, detentor da competência constitucional para sua análise, não havendo 
que se falar em omissão do julgado. Asseverou-se que o agravado deveria ser reconduzido ao cargo que 
ocupava, cabendo ao agravante demandar contra o Estado. Reputou-se não haver se falar em ofensa ao 
princípio da boa-fé ou mesmo ao direito adquirido, pois o agravante pudera escolher dentre diversas 
serventias vagas, sendo lícito supor que procedera (ou deveria ter procedido) a uma ampla investigação 
sobre os diversos aspectos relacionados ao cartório em que pretendesse fazer incidir sua escolha. Além 
disso, observou-se que o agravante mantivera estreito contato com o agravado, com quem negociara 
diretamente a aquisição do mobiliário, não podendo alegar, destarte, que ignorava que este buscava a 
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reversão do decreto da aposentadoria, o que afastaria eventual ofensa ao princípio da segurança jurídica. 
Destacou-se, ainda, que a ação mandamental fora impetrada logo após a decretação da aposentadoria, 
quando sequer havia sido conferida a outorga ao agravante, o que impediria, por conseguinte, que a 
impetração se voltasse contra este ato. Explicitou-se que a vacância decorrera diretamente da 
aposentadoria e a anulação desta, abarcaria, necessariamente, os atos que a seguiram, como decorrência 
lógica. Dessa forma, a outorga conferida ao agravante, não obstante derivada de regular aprovação em 
concurso público de títulos e provas, por estar sujeita ao resultado do julgamento do processo ajuizado 
pelo agravado, não poderia subsistir à nulidade do ato que concedera a aposentadoria. Reiterou-se que o 
embargante não possuiria direitos a serem resguardados no âmbito do referido mandamus. Consignou-se, 
por fim, que a aludida ação direta reconhecera a inconstitucionalidade de ato similar ao objeto desta 
impetração, pouco importando, para a sorte da demanda, a natureza de detentor de cargo público, e que o 
disposto na Lei 8.935/94, acerca de “reintegração administrativa”, não obstaria uma determinação de 
reintegração por ordem judicial, como a proferida neste feito.  

RE 556504 ED/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 10.8.2010. (RE-556504) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 

 

DIREITO PENAL 
 

Aplicação da Lei Penal no Tempo: Combinação de Leis Penais 
 

Tráfico de Drogas e Combinação de Leis 
A Turma indeferiu habeas corpus em que condenada por crime de tráfico de drogas praticado sob a 

vigência Lei 6.368/76 pretendia fosse aplicada à sua pena-base a causa de diminuição prevista no art. 33, 
§ 4º da Lei 11.343/2006 (“§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.”). Aduziu-se, de início, que a sentença condenatória considerara diversos fatores 
que afastariam a diminuição da pena, tais como maus antecedentes, quantidade de droga apreendida, entre 
outros. Destacou-se, ademais, que a nova lei majorou a pena mínima aplicada a tal crime de três para 
cinco anos, daí o advento da referida causa de diminuição. Por fim, considerou-se não ser lícito tomar 
preceitos isolados de uma e outra lei, pois cada uma delas deve ser analisada em sua totalidade, sob pena 
de aplicação de uma terceira lei, criada unicamente pelo intérprete. Declarou-se, ainda, o prejuízo do 
pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.  

HC 103153/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.8.2010. (HC-103153) 
(Informativo 594, 1ª Turma) 

 
Crime Continuado 

 

Furto e Roubo: Continuidade Delitiva 
A Turma reafirmou jurisprudência da Corte no sentido de não haver continuidade delitiva entre os 

crimes de roubo e de furto. Em conseqüência, indeferiu habeas corpus impetrado contra acórdão do STJ 
que, ao prover recurso especial, interposto pelo Ministério Público estadual, reputara não configurada a 
continuidade delitiva entre os crimes de roubo majorado e de furto qualificado. Considerou-se que os 
referidos delitos são de espécies distintas, uma vez que o furto tem como bem jurídico violado somente o 
patrimônio, enquanto o roubo, crime pluriofensivo e complexo, ofende o patrimônio, a liberdade 
individual e a integridade física da vítima, o que afasta o nexo de continuidade e enseja a aplicação da 
regra do concurso material. Alguns precedentes citados: HC 70360/SP (DJU de 3.6.94); RE 85425/SP 
(DJU de 15.4.77).  

HC 97057/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 3.8.2010. (HC-97057) 
(Informativo 594, 2ª Turma) 
 

Estupro e Atentado Violento ao Pudor: Lei 12.015/2009 e Continuidade Delitiva 
Em observância ao princípio constitucional da retroatividade da lei penal mais benéfica (CF, art. 5º, 

XL), deve ser reconhecida a continuidade delitiva aos crimes de estupro e atentado violento ao pudor 
praticados anteriormente à vigência da Lei 12.015/2009 e nas mesmas condições de tempo, lugar e 
maneira de execução. Com base nesse entendimento, a Turma concedeu habeas corpus de ofício para 
determinar ao juiz da execução, nos termos do enunciado da Súmula 611 do STF, que realize nova 
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dosimetria da pena, de acordo com a regra do art. 71 do CP. Tratava-se, na espécie, de writ no qual 
condenado em concurso material pela prática de tais delitos, pleiteava a absorção do atentado violento ao 
pudor pelo estupro e, subsidiariamente, o reconhecimento da continuidade delitiva. Preliminarmente, não 
se conheceu da impetração. Considerou-se que a tese defensiva implicaria reexame de fatos e provas, 
inadmissível na sede eleita. Por outro lado, embora a matéria relativa à continuidade delitiva não tivesse 
sido apreciada pelas instâncias inferiores, à luz da nova legislação, ressaltou-se que a citada lei uniu os 
dois ilícitos em um único tipo penal, não mais havendo se falar em espécies distintas de crimes. Ademais, 
elementos nos autos evidenciariam que os atos imputados ao paciente teriam sido perpetrados nas 
mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução.  

HC 96818/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 10.8.2010. (HC-96818) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 

 
Penas 

 

Maus Antecedentes e Reincidência: “Non Bis in Idem” 
A utilização de condenações distintas e com trânsito em julgado, para fins de aumento de pena por 

maus antecedentes e reincidência, não viola o princípio do non bis in idem. Com base nesse 
entendimento, a Turma indeferiu habeas corpus nos quais se pleiteava a redução das penas impostas aos 
pacientes, com o afastamento da exasperação relativa aos antecedentes desabonadores. Inicialmente, 
registrou-se não se estar diante do mesmo tema que se encontra pendente de julgamento pelo Plenário da 
Corte concernente à possibilidade de reconhecimento de inquéritos policiais e ações penais em curso 
como maus antecedentes. Em seguida, reputou-se razoável que — no caso de diferentes condenações 
pretéritas com trânsito em julgado — uma delas fosse utilizada para caracterizar os maus antecedentes 
(CP, art. 59), na fixação da pena-base, e outra, para considerar a reincidência, como agravante, na 
segunda fase da dosimetria penal (CP, art. 61, I). Precedentes citados: HC 99044/SP (DJE de 21.5.2010); 
HC 94846/RS (DJE de 24.10.2008).  

HC 96771/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. (HC-96771) 
HC 101832/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. (HC-101832) 
HC 96961/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. (HC-96961) 
(Informativo 596, 2ª Turma) 

 
Prescrição 

 

Estelionato Previdenciário: Natureza e Prescrição 
O crime de estelionato previdenciário é instantâneo de efeitos permanentes, portanto, consuma-se 

com o recebimento da primeira prestação do benefício indevido. De acordo com essa orientação, a Turma 
deferiu habeas corpus impetrado em favor de condenada à pena de dois anos de reclusão pela prática do 
delito descrito no art. 251 do CPM (“Art. 251. Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em 
prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento”), para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, considerada a pena em concreto. 
Registrou-se que as condutas delituosas teriam se iniciado em maio de 1998 e o lapso temporal 
compreendido entre a consumação do ilícito e o recebimento da denúncia teria ultrapassado 4 anos.  

HC 103407/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 10.8.2010.(HC-103407) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 
 

Estelionato Previdenciário: Natureza e Prescrição 
A Turma concedeu, em parte, habeas corpus e reconheceu que a fraude perpetrada por terceiros no 

estelionato previdenciário consubstancia crime instantâneo de efeitos permanentes. Inicialmente, superou-
se a alegada violação ao princípio da colegialidade, pois a decisão monocrática proferida pelo STJ fora 
fundamentada na orientação jurisprudencial dominante naquela Corte, a permitir a atuação do relator 
(CPC, art. 557, § 1º-A). Frisou-se que, ao julgar o HC 86467/RS (DJU de 22.6.2007), o STF alterara a 
jurisprudência, até então consolidada, em matéria de prescrição do crime de estelionato previdenciário, ao 
reputar que a conduta deve ser classificada como crime instantâneo de efeitos permanentes. Lembrou-se 
que o mencionado precedente estabelece como marco inicial da contagem do prazo prescricional a data 
em que ocorreu o pagamento indevido da primeira parcela, ocasião em que o dano ter-se-ia aperfeiçoado. 
Destacou-se que o entendimento não seria válido para o beneficiário da fraude perpetrada, mas apenas 
para aquela pessoa que falsificara os dados que possibilitaram ao beneficiário receber as prestações 
indevidas. Tendo em conta que o habeas não estaria instruído com cópia dos atos que demonstrariam de 
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forma inequívoca os marcos interruptivos da prescrição, remeteu-se ao juízo competente a análise da 
ocorrência dela. Por fim, enfatizou-se que, na hipótese da não extinção da punibilidade, a execução da 
pena deverá ter início imediato.  

HC 91716/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 31.8.2010. (HC-91716) 
(Informativo 598, 2ª Turma) 

 
Princípios e Garantias Penais 

 

Princípio da Insignificância e Crime de Roubo - 2 
Em conclusão de julgamento, a Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus no qual a Defensoria 

Pública da União pleiteava o reconhecimento do princípio da insignificância em favor de condenado por 
roubo majorado pelo concurso de pessoas (CP, art. 157, § 2º, II) — v. Informativo 567. Na espécie o 
paciente, em companhia de dois adolescentes, empregara grave ameaça, simulando portar arma de fogo 
sob a camiseta, e subtraíra a quantia de R$ 3,25. Enfatizou-se que, apesar de ínfimo o valor subtraído, 
houvera concurso de pessoas, dentre as quais adolescentes, o que agravaria o contexto. Reportou-se, 
ademais, à jurisprudência do STF no sentido de ser inaplicável o princípio da insignificância ao delito de 
roubo. O Min. Ayres Britto destacou que o reconhecimento do mencionado princípio, na situação 
concreta dos autos, poderia servir como estímulo à prática criminosa. Vencido o Min. Marco Aurélio que 
deferia o writ por concluir pela insignificância do procedimento, ante a peculiaridade da situação.  

HC 97190/GO, rel. Min. Dias Toffoli, 10.8.2010. (HC-97190) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 
 

Art. 290 do CPM e Princípio da Insignificância 
A Turma, ao aplicar o princípio da insignificância, deferiu dois habeas corpus em favor de militares 

condenados pela prática do delito previsto no art. 290 do CPM (“Receber, preparar, produzir, vender, 
fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer consigo, ainda que para uso 
próprio, guardar, ministrar ou entregar de qualquer forma a consumo substância entorpecente, ou que 
determine dependência física ou psíquica, em lugar sujeito à administração militar, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar”), surpreendidos na posse de quantidade ínfima 
de substância entorpecente no interior de organização militar. Considerou-se que, enquanto não concluído 
o julgamento do HC 94685/CE (v. Informativos 519 e 526) pelo Plenário, no qual se discute o mesmo 
tema versado nestas impetrações, deveria ser preservada a jurisprudência firmada pela Turma no sentido 
de incidir o aludido postulado nas hipóteses semelhantes às situações ora analisadas. Por fim, tendo em 
conta o pleito subsidiário de aplicação do art. 28 da Lei 11.343/2006, asseverou-se, que a utilização do 
princípio da insignificância teria efeito mais abrangente e radical. 

HC 97131/RS, rel. Min. Celso de Mello, 10.8.2010. (HC-97131) 
HC 101759/MG, rel. Min. Celso de Mello, 10.8.2010. (HC-101759) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 
 

Ato Infracional e Princípio da Insignificância 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia a extinção de procedimento 

judicial de aplicação de medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade a menor 
inimputável, instaurado em razão da prática de ato infracional equiparado ao crime de furto. Na espécie, o 
bem subtraído — uma bicicleta —, devidamente restituído à vítima, havia sido avaliado em cento e vinte 
reais, o que, segundo a impetração, implicaria a incidência do princípio da insignificância ao fato. 
Reputou-se necessário não considerar, à luz do referido postulado, apenas o valor pretendido à subtração, 
sob pena de deixar de existir a modalidade tentada de vários delitos. Nesse sentido, aduziu-se que não se 
poderia confundir o pequeno valor do objeto material do delito com a irrelevância da conduta do agente. 
Ressaltou-se, ademais, que o bem fora restituído por circunstâncias alheias à vontade do paciente — 
abordado por policiais na posse da bicicleta — e que ele possuiria envolvimento com drogas, utilizando-
se da prática reiterada de atos contra o patrimônio para manter o vício. Destacou-se, por fim, que a 
medida sócio-educativa imposta seria proporcional ao ato perpetrado e imperiosa à reintegração plena do 
menor à sociedade. Vencido o Min. Gilmar Mendes, que deferia o writ.  

HC 101144/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 24.8.2010. (HC-101144) 
(Informativo 597, 2ª Turma) 

 
Tipicidade 
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Porte Ilegal de Arma de Fogo e Exame Pericial 
A Turma indeferiu habeas corpus em que se pleiteava a nulidade de exame pericial realizado em 

arma de fogo apreendida com o paciente e que ensejara sua condenação pelo crime previsto no art. 14 da 
Lei 10.826/2003. Aduziu-se que o auto de verificação de funcionamento da arma fora firmado por dois 
peritos não oficiais, bacharéis, que prestaram compromisso de bem e fielmente proceder à perícia na 
arma, na forma do § 2º do art. 159 do CPP, com a redação vigente à época da instrução. Ressaltou-se que 
a qualidade de policial dos peritos seria irrelevante para a validade, ou não, da perícia, haja vista que a 
qualificação deles estaria absolutamente de acordo com as exigências do CPP. Assinalou-se que, na 
espécie, haveria outros elementos probatórios que permitiriam ao julgador formar sua convicção no 
sentido da existência do crime de porte ilegal de arma de fogo. O Min. Gilmar Mendes, não obstante 
haver registrado a existência de um precedente, julgado com a composição anterior da Turma, no qual se 
exigira o exame pericial — RHC 97477/RJ (DJE de 29.10.2009) —, também denegou a ordem, tendo em 
conta as circunstâncias do caso concreto e as providências tomadas (ausência de peritos oficiais e a 
designação de peritos). Alguns precedentes citados: HC 95569/RS (DJE de 4.9.2009); HC 93876/RJ (DJE 
de 6.11.2009).  

HC 100860/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 17.8.2010. (HC-100860) 
(Informativo 596, 2ª Turma) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Ação Penal 
 

Crime contra o Sistema Financeiro Nacional e Autoria - 7 
Por reputar presentes indícios suficientes de autoria e de materialidade, o Tribunal, por maioria, 

recebeu denúncia contra ex-Governador de Estado, atual Senador, e outras três pessoas pela suposta 
prática do crime previsto no art. 20 da Lei 7.492/86, os quais teriam aplicado, em finalidade diversa da 
prevista, recursos provenientes de financiamento concedido, à República Federativa do Brasil, pelo BIRD 
- Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento. Na espécie, a União, mediante 
convênio, transferira ao Governo do Estado de Rondônia parte desses recursos, a fim de que fossem 
integralmente utilizados na execução do Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia - PLANAFLORO 
— v. Informativos 464, 535 e 572. Asseverou-se, inicialmente, que o argumento de atipicidade da 
conduta, por ausência de dolo, seria questão a ser aferida no bojo da ação penal e que a denúncia não teria 
imputado aos acusados uma ordenação de despesa indevida, e sim a ilícita transferência de recursos que 
deveriam ser aplicados estritamente no PLANAFLORO e foram desviados para a Conta do Tesouro 
Estadual. Aduziu-se que o Senador denunciado, então Governador do referido Estado, comprometera-se, 
no Termo Simplificado de Convênio, na qualidade de convenente, a aplicar os recursos discriminados 
exclusivamente na consecução do objeto, tendo sido descrito, ainda, no anexo 1 do aludido convênio, 
como responsável pelo plano de trabalho. Além disso, constariam da denúncia documentos apontando 
para a materialidade do delito e contendo indícios de autoria contra os acusados. Ressaltou-se, ademais, 
que, pairando dúvida quanto à possibilidade de os outros denunciados com o Senador — à época dos 
fatos, o Secretário da Fazenda do Estado, o Coordenador do PLANAFLORO e a Chefe do seu 
Departamento Financeiro — terem agido com conhecimento e, mais, sob a determinação do então 
Governador, não seria adequado acolher, de plano, antes da instrução criminal, a tese defensiva. 
Considerou-se, por fim, que a alegação de inexistência de vínculo contratual de financiamento entre o 
BIRD e o Estado de Rondônia seria irrelevante, haja vista que os recursos supostamente desviados 
seriam, de fato, provenientes do financiamento concedido por instituição financeira, nos exatos termos do 
art. 20 da Lei 7.429/86. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffolli, Ricardo Lewandowski, 
Ellen Gracie e Cezar Peluso, que rejeitavam a denúncia. 

Inq 2027/RO, rel. Min. Joaquim Barbosa, 12.8.2010. (Inq-2027)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário) 
 

Deserção: Diligência e Cerceamento de Defesa 
A Turma proveu recurso ordinário em habeas corpus para anular o julgamento da ação penal de 

origem e determinar a sua conversão em diligência para que se verifique se o recorrente preenche a 
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condição de arrimo de família. No caso, o juízo de primeiro grau indeferira diligência, requerida pelo 
Ministério Público Militar, com o intuito de se apurar se o recorrente preencheria a condição de arrimo de 
família, de modo a ensejar a extinção da ação penal de origem, na qual o paciente é acusado da suposta 
prática do crime de deserção. Considerou-se que o mencionado pedido tivera por base provas colhidas ao 
longo da instrução processual da ação de origem, não sendo desarrazoado, desprovido de fundamento ou 
procrastinatório. Asseverou-se que, em realidade, cuidar-se-ia de uma questão prejudicial de mérito.  

RHC 102854/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 10.8.2010. (RHC-102854) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 
 

Tráfico de Drogas e Exercício Ilegal da Medicina - 1 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que o paciente, formado em psicologia, fora 

denunciado pela suposta prática dos crimes de exercício ilegal da medicina (CP, art. 282) e tráfico ilícito 
de drogas (Lei 11.343/2006, art. 33), ao se fazer passar por médico psiquiatra e, nessa qualidade, haver 
prescrito, em receituário médico, o uso de duas substâncias sujeitas a controle especial da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. A defesa sustentava que tais medicamentos não poderiam ser 
considerados drogas para efeitos da referida lei, pois incapazes de causar dependência física ou psíquica e 
que a conduta do paciente de prescrever tais substâncias teria sido realizada uma única vez, o que poderia 
caracterizar, em tese, apenas o delito de exercício ilegal da medicina, sob pena de bis in idem. Requereu, 
nesse sentido, o trancamento da ação penal em relação ao tráfico, quer por atipicidade da conduta, quer 
por absorção desse delito pelo descrito no art. 282 do CP.  

HC 104382/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.8.2010. (HC-104382) 
(Informativo 596, 1ª Turma) 
 

Tráfico de Drogas e Exercício Ilegal da Medicina - 2 
Consignou-se que a peça acusatória demonstraria que o paciente, por diversas vezes, prescrevera 

substâncias sujeitas a controle especial, relacionadas na lista “C 1” da Portaria 344/98, da Anvisa. Assim, 
ao enfatizar o disposto no parágrafo único do art. 1º, c/c o art. 66, ambos da Lei 11.343/2006, entendeu-se 
não haver falar-se em falta de justa causa para a persecução penal, pois a mera prescrição de substâncias 
controladas pelo Ministério da Saúde permitiria a formulação de denúncia pela prática, em tese, do crime 
de tráfico de drogas. (Lei 11.343/2006: “Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas e define crimes. Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como 
drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou 
relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União. ...  Art. 66.  Para fins 
do disposto no parágrafo único do art. 1º desta Lei, até que seja atualizada a terminologia da lista 
mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e 
outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998.”). Salientou-se que o 
potencial lesivo dessas substâncias teria sido aferido no momento em que foram incluídas na referida 
portaria, de modo a dispensar, para fins penais, exame pericial com esse objetivo. Destacou-se que o 
verbo “prescrever” integraria um dos núcleos do tipo penal em questão. Reputou-se, ainda, serem 
insuscetíveis de discussão, na via eleita, a controvérsia relativa ao número de vezes que a conduta teria 
sido realizada, a capacidade, ou não, de as substâncias gerarem dependência e a ocorrência, ou não, de 
dolo em relação ao crime de tráfico. Afastou-se, por fim, a tese de absorção do tráfico pelo exercício 
ilegal da medicina, por se tratar de espécies autônomas de delitos, sem que houvesse vinculação entre 
ambos. Vencido o Min. Marco Aurélio, que deferia o writ, por julgar atípica a conduta do paciente em 
relação ao crime de tráfico, pois a denúncia claramente não teria mencionado “droga a encerrar 
dependência química”, mas apenas “remédio controlado”, cuja prescrição não seria apanhada pela Lei 
11.343/2006. Mencionava que, se esses medicamentos gerassem a dependência, o fabricante alertaria os 
consumidores.  

HC 104382/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.8.2010. (HC-104382) 
(Informativo 596, 1ª Turma) 
 

Trancamento de Ação Penal e “Bis In Idem” 
A Turma indeferiu habeas corpus em que pretendido o trancamento de ação penal movida contra o 

paciente, sob alegação de que estaria sendo processado duas vezes pelo mesmo fato. Na espécie, o réu 
fora inicialmente acusado pela prática do delito de comunicação falsa de furto de uma motocicleta (CP, 
art. 340) e obtivera o benefício da transação penal, cumprindo as condições impostas, motivo pelo qual 
fora extinta sua punibilidade. Ocorre que, posteriormente, fora denunciado pela suposta participação em 
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crime de homicídio, no qual sua conduta teria consistido na dissimulação decorrente da referida falsa 
comunicação de furto da mesma motocicleta, que teria sido utilizada no assassinato. Reputou-se que a 
ação penal que se pretendia trancar trataria de crime distinto, o que não significaria punir o paciente mais 
uma vez pelo cometimento da infração cuja punibilidade já se encontra extinta. Aduziu-se que a 
participação do paciente no crime de homicídio englobaria atos totalmente diversos daqueles relativos à 
falsa comunicação de crime. Salientou-se que, embora a circunstância fática tivesse sido a mesma, 
houvera a prática de duas condutas distintas. 

HC 103501/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 24.8.2010. (HC-103501) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 

 
Carta Rogatória 

 

Não conhecimento de HC: “Exequatur” e Auxílio Judiciário - 1 
Por reputar não configurado risco à liberdade de locomoção do paciente, a Turma, em votação 

majoritária, não conheceu de habeas corpus impetrado contra decisão da Presidência do STJ que 
concedera exequatur a carta rogatória expedida pelo Tribunal de Grande Instância de Paris. Na situação 
em apreço, o paciente e membros de sua família figuram como investigados pela suposta prática do crime 
de lavagem de dinheiro em procedimento instaurado no país rogante, o qual solicitara às autoridades 
brasileiras a realização de interrogatórios, a inquirição de testemunhas, o exame e a extração de cópias de 
documentos constantes de processos no Brasil em que envolvidos os demandados, bem como a remessa 
de parte da sua movimentação bancária. A impetração argumentava: a) descompasso do exequatur com a 
ordem constitucional brasileira; b) litispendência entre o procedimento francês e ação penal em curso no 
STF; c) ausência, na rogatória, de cópia integral das peças do aludido procedimento; d) negativa de vista 
dos autos ao advogado constituído pelo paciente, em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa; e) conseqüente desconhecimento dos fatos que envolvem as acusações dirigidas ao paciente e f) 
transgressão ao art. 3º, item 1, do Acordo de Cooperação Judiciária celebrado entre o Brasil e a França, 
objeto do Decreto 3.324/99, que condiciona a produção de provas requeridas pelo Estado rogante à 
observância da legislação local. 

HC 97511/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.8.2010. (HC-97511) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 
 

Não conhecimento de HC: “Exequatur” e Auxílio Judiciário - 2 
Entendeu-se que, na espécie, tratar-se-ia de um mero pedido de auxílio judiciário, uma vez que a 

rogatória apenas pretendia a obtenção de provas a instruir procedimento em curso na França. Ademais, 
enfatizou-se que o paciente não poderá ser extraditado, porquanto é brasileiro nato. Consignou-se, ainda, 
que, mesmo que fosse possível adentrar o mérito do writ, as alegações da defesa não prosperariam. 
Primeiramente, mencionou-se que, para a concessão de exequatur das rogatórias, não seria preciso 
investigar em profundidade o mérito da causa originária, dado que as questões que o envolvem devem ser 
postas perante a Justiça estrangeira. Desse modo, afirmou-se irrelevante averiguar, para fins de concessão 
de exequatur, se o advogado do paciente tivera, ou não, acesso aos autos objeto de investigação na 
França. Acrescentou-se, no ponto, a inexistência de provas quanto à suposta negativa de vista. Rejeitou-
se, também, a aludida litispendência, porquanto o procedimento no país rogante encontrar-se-ia em fase 
de investigação, não constituindo um processo penal. Além disso, registrou-se a desnecessidade de que a 
rogatória fosse instruída com todos os documentos referentes ao caso, sendo suficiente a narrativa 
razoável dos fatos envolvidos. Por fim, aduziu-se que as diligências requeridas pelas autoridades 
francesas estariam previstas também no ordenamento pátrio, a afastar a assertiva de ofensa à soberania ou 
à ordem interna. Vencido o Min. Marco Aurélio que admitia o writ por considerar pertinente o receio do 
paciente de vir a sofrer futuramente um ato de constrição de sua liberdade, se vier a viajar à França.  

HC 97511/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.8.2010. (HC-97511) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 

 
Competência 

 

Prevenção: Redistribuição do Feito e Atos Decisórios 
Por reputar que a prática de atos decisórios implica prevenção, mesmo que em fase pré-processual, a 

Turma deferiu habeas corpus impetrado em favor de denunciado perante a Justiça Militar, para declarar 
prevento o juiz-auditor titular da 3ª Auditoria da 3ª Circunscrição da Justiça Militar e anular a ação penal 
desde o recebimento da peça acusatória. Considerou-se que, no caso, após o oferecimento da denúncia, o 
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feito teria sido redistribuído ao juiz-auditor substituto, o que violaria as regras de distribuição por 
prevenção, previstas na legislação processual castrense (CPPM, artigos 94 e 98, parágrafo único), e o 
princípio do juiz natural. Aduziu-se que a existência de portaria do juízo de origem determinando a 
redistribuição do processo seria irrelevante, uma vez que não poderia se sobrepor à legislação federal.  

HC 99403/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 10.8.2010. (HC-99403) 
(Informativo 595, 2ª Turma) 
 

Competência da Justiça Militar: Agentes Civis e Excepcionalidade 
Ao reafirmar orientação da Corte, no sentido de que o cometimento do delito militar por agente 

civil, em tempo de paz, dá-se em caráter excepcional, a Turma concedeu habeas corpus para declarar a 
incompetência da justiça castrense para o julgamento de civis suspeitos de realizar “pichações” em 
edifício residencial sob a administração militar. Realçou-se a peculiaridade de o Ministério Público 
Militar ter impetrado este writ, em favor dos pacientes, contra acórdão do STM. Frisou-se, ainda, a 
ausência de vontade dos pacientes de se contraporem às Forças Armadas ou de impedir a continuidade de 
eventual operação militar ou atividade genuinamente castrense. HC deferido para determinar a remessa 
dos autos à justiça comum federal. Precedente citado: CC 7040/RS (DJU de 22.11.96).  

HC 100230/SP, rel. Min. Ayres Britto, 17.8.2010. (HC-100230) 
(Informativo 596, 2ª Turma) 

 
Habeas Corpus 

 

“Habeas Corpus” e Princípio da Colegialidade 
Para evitar supressão de instância, a Turma, por maioria, não conheceu de habeas corpus impetrado 

contra decisão monocrática proferida por Ministro do STJ, que negara seguimento a writ impetrado 
perante aquela Corte. Asseverou-se que a análise do mérito exigiria reexame fático-probatório, 
inadmissível na via eleita. Afastou-se, ainda, a remessa do feito para que o STJ procedesse ao julgamento 
colegiado do writ. Destacou-se, no ponto, que o paciente, por meio de outro habeas corpus impetrado 
perante aquele Tribunal, no qual foram analisados os mesmos fatos, obtivera a redução de sua pena. Além 
disso, ele ajuizara ação de revisão criminal, que seria a sede própria para a pretendida revaloração 
probatória. Vencido o Min. Marco Aurélio, que, ao reafirmar o princípio da colegialidade, concedia a 
ordem.  

HC 101836/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 3.8.2010. (HC-101836) 
(Informativo 594, 1ª Turma) 
 

Demora no Julgamento de HC 
A Turma indeferiu habeas corpus em que se alegava excesso de prazo para o julgamento no STJ de 

medida de idêntica natureza impetrada em favor do paciente. Reputou-se que, embora objetivamente 
constatado certo retardamento, houvera razão que poderia justificar a situação excepcional, qual seja, a 
aposentadoria do Ministro relator naquela Corte. Considerou-se que, em virtude de trâmites burocráticos, 
procrastinara-se um pouco a redistribuição dos autos. Salientou-se que o procedimento terá sua seqüência 
normal com a redistribuição do feito a um novo relator.  

HC 102457/SP, rel. Min. Celso de Mello, 3.8.2010. (HC-102457) 
(Informativo 594, 2ª Turma) 
 

Negativa de Prestação Jurisdicional 
Para evitar manifesta supressão de instância, a Turma não conheceu de habeas corpus, mas 

concedeu, de ofício, a ordem para que o STJ proceda ao julgamento de medida de idêntica natureza lá 
manejada. A defesa requeria a suspensão da execução das penas impostas ao paciente e o reconhecimento 
da nulidade de todos os atos praticados desde a audiência de oitiva de testemunha da defesa, na qual fora 
supostamente assistido por estagiária de Direito sem habilitação legal ou supervisão. De início, observou-
se que a sentença condenatória já transitara em julgado, portanto, eventual erro judiciário, de regra, 
deveria ser impugnado por revisão criminal. Em seguida, explicitou-se que a defesa impetrara dois 
habeas corpus naquela Corte, o primeiro não conhecido, sob o fundamento de supressão de instância, e o 
segundo julgado prejudicado, por ser mera reiteração do primeiro. Asseverou-se que as mencionadas 
impetrações combatiam acórdãos distintos e que o STJ não teria apreciado os pedidos formulados em 
quaisquer delas, a evidenciar uma negativa de prestação jurisdicional.  

HC 97253/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 31.8.2010. (HC-97253) 
(Informativo 598, 2ª Turma) 
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Liberdade Provisória 

 

Liberdade Provisória e Tráfico de Drogas 
A Turma retomou julgamento de dois habeas corpus nos quais se questiona a proibição de liberdade 

provisória — prevista no art. 44 da Lei 11.343/2006 — a presos em flagrante por tráfico ilícito de 
entorpecentes. O Min. Eros Grau, relator, na sessão de 20.4.2010, concedera a ordem, em ambos, por 
entender que a vedação legal abstrata à liberdade provisória contida na nova lei de entorpecentes 
consubstanciaria afronta escancarada aos princípios da presunção de inocência, do devido processo legal 
e da dignidade da pessoa humana (CF, artigos 1º, III e 5º, LIV e LVII). Nesta assentada, após a devolução 
do pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa, deliberou-se afetar ao Plenário o julgamento dos writs. Por 
fim, deferiu-se liminar no HC 92687/MG, para, afastando o óbice do art. 44 da Lei 11.343/2006, 
determinar ao juiz que examine se estão presentes os pressupostos do art. 312 do CPP.  

HC 92687/MG, rel. Min. Eros Grau, 31.8.2010. (HC-92687) 
HC 100949/SP, rel. Min. Eros Grau, 31.8.2010. (HC-100949) 
(Informativo 598, 2ª Turma) 

 
Nulidades 

 

Audiência de Instrução: Inversão na Formulação de Perguntas e Nulidade 
A Turma indeferiu habeas corpus em que se objetivava a anulação da audiência de instrução e 

julgamento e, conseqüentemente, da sentença condenatória proferida contra o paciente. A impetração 
sustentava a existência de nulidade absoluta, consistente na inversão da ordem de inquirição das 
testemunhas, pois a magistrada de 1º grau teria feito suas perguntas em primeiro lugar para, somente 
depois, permitir que as partes o fizessem. Salientou-se, de início, tratar-se de vício sujeito à sanção de 
nulidade relativa, que deveria ser argüido oportunamente, o que não ocorrera, daí a superveniência da 
preclusão. Ademais, não teria sido demonstrado prejuízo concreto decorrente da alegada nulidade, pois a 
inversão da ordem do sistema de perguntas diretas, previsto no art. 212 do CPP (“Art. 212. As perguntas 
serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem 
induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já 
respondida.”), não alteraria o sistema acusatório. Nesse sentido, a decretação de nulidade a partir desse 
fato seria considerar o processo um fim em si mesmo, e não um meio para se conseguir a aplicação da lei 
penal. No ponto, divergiu o Min. Marco Aurélio, por entender que a forma prevista no citado artigo seria 
essencial e que o prejuízo estaria certificado na sentença condenatória. Contudo, tendo em conta a 
organicidade do Direito, asseverou que a inobservância de forma prevista em lei, como essa alusiva ao 
interrogatório, encerraria nulidade relativa. Por sua vez, não houvera o insurgimento da defesa no 
momento próprio, o que implicara preclusão.  

HC 103525/PE, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.8.2010. (HC-103525) 
(Informativo 594, 1ª Turma) 
 

Defesa Técnica e Nulidade 
A defesa técnica é um direito irrenunciável e irrevogável. De acordo com esse entendimento, a 

Turma indeferiu habeas corpus em que o paciente/impetrante, sob alegação de cerceamento de defesa, 
pleiteava a nulidade do processo pelo qual condenado. Afirmava que tivera negado o direito de redigir 
pessoalmente sua defesa técnica, em desrespeito ao Pacto de São José da Costa Rica, o qual asseguraria a 
qualquer pessoa a possibilidade de se defender diretamente. Aduzia que suas garantias constitucionais 
haviam sido violadas. Reputou-se, inicialmente, a indispensabilidade da defesa feita por advogado, salvo 
em situações excepcionalíssimas, como o caso do habeas corpus. Asseverou-se, ademais, que a 
autodefesa se limitaria ao interrogatório e ao comparecimento aos demais atos instrutórios, nos termos da 
legislação vigente. Concluiu-se não haver ilegalidade ou inconstitucionalidade no fato de o réu deixar de 
participar da defesa técnica.  

HC 102019/PB, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.8.2010. (HC-102019) 
(Informativo 596, 1ª Turma) 
 

Tribunal do Júri: Alegações Finais e Intimação do Advogado 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pleiteava a decretação de nulidade do 

processo, desde o oferecimento da denúncia, que culminara na condenação do paciente pelo delito de 
homicídio qualificado. Rejeitaram-se as alegações formuladas na impetração. Quanto à inépcia da 
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denúncia, asseverou-se que a inicial acusatória apresentara narrativa congruente dos fatos, suficiente para 
a apresentação de defesa em relação ao crime imputado. Relativamente ao excesso de linguagem 
empregado na pronúncia, avaliou-se que o magistrado não julgara procedente o fato, mas, simplesmente, 
dissera que haveria elementos a possibilitar a pronúncia. No tocante à ausência de fundamentação da 
decisão de pronúncia, entendeu-se que avaliar este argumento implicaria a reanálise de fatos e provas, o 
que não seria condizente com a via de habeas corpus. Repeliu-se à assertiva de deficiência de quesitação, 
pois a tese apresentada de legítima defesa fora objeto de quesito. Em relação à falta de embate da tese de 
deficiência/ausência de defesa — consubstanciada na desistência de oitiva das testemunhas arroladas na 
defesa prévia e, principalmente, na ausência de alegações finais antes da sentença de pronúncia —, 
assentou-se a preclusão dos temas, fundada no art. 571, I, do CPP (“As nulidades deverão ser argüidas: ... 
I - as da instrução criminal dos processos da competência do júri, nos prazos a que se refere o 
art.406;”). Esclareceu-se, ainda, ter ocorrido a regular intimação do advogado para apresentação de 
alegações finais. Ressaltou-se que o paciente constituíra novo profissional de advocacia após a pronúncia, 
mas não fora articulada suposta nulidade, alusiva às mencionadas alegações, na sessão do Tribunal do 
Júri. Registrou-se entendimento da Corte segundo o qual as alegações finais em processo da competência 
do Júri não são indispensáveis. Vencido o Min. Marco Aurélio que concedia a ordem para reconhecer a 
nulidade dos atos praticados após o prazo em que as alegações deveriam ter sido apresentadas. Concluía 
que a falta de apresentação delas, somada ao fato de o advogado não ter seguido na representação do 
paciente, equivaleria à ausência de defesa e refletiria uma nulidade absoluta, que, portanto, não seria 
afastada com a passagem do tempo e não se enquadraria no disposto no art. 571, I, do CPP. 

HC 103569/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 24.8.2010. (HC-103569) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 
 

Tribunal do Júri: Nulidades e Dosimetria da Pena 
A Turma deu parcial provimento a recurso em habeas corpus para reformar, em parte, acórdão do 

STJ e, desde logo, proceder à nova dosimetria da pena. No caso, condenado por homicídio qualificado à 
pena de 13 anos e 6 meses de reclusão reiterava as alegações de: a) erros na dosimetria da pena; b) 
ausência de quesito obrigatório que contivesse a tese de autodefesa do acusado e de desclassificação para 
homicídio culposo; c) nulidade absoluta decorrente da dispensa de todas as testemunhas no plenário do 
júri; d) nulidade dos quesitos apresentados aos jurados e subtração de sua competência constitucional; e) 
ausência do exame de eventual excludente de motivação fútil pelo Tribunal de Justiça estadual e pelo 
Superior Tribunal de Justiça; f) inexistência de motivo fútil. Considerou-se, em relação ao item “b”, que a 
tese relativa à autodefesa fora devidamente submetida aos jurados no respectivo quesito e que a defesa 
técnica, durante os debates orais, não sustentara eventual desclassificação. No que concerne ao item “d”, 
reputou-se que qualquer impugnação referente à redação dos quesitos formulados deveria ter sido feita na 
sessão de julgamento, sob pena de preclusão, que teria ocorrido na espécie. A respeito do item “c”, 
aduziu-se que a desistência das testemunhas teria obedecido à disposição legal, com a anuência das partes 
por ocasião do julgamento e que não teria sido demonstrado prejuízo decorrente de tal fato. Por sua vez, 
quanto aos itens “e” e “f”, entendeu-se que tais teses implicariam revolvimento profundo de fatos e 
provas, o que ultrapassaria o âmbito de cognição da via eleita. Ademais, não competiria à Corte anular a 
decisão dos jurados, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da soberania dos veredictos, dado que 
a decisão dos jurados estaria em consonância com uma das versões possíveis. Finalmente, em relação ao 
item “a”, aduziu-se que haveria erro alusivo à fixação da pena-base quanto às circunstâncias judiciais e ao 
motivo do crime. Asseverou-se que a análise da conduta social do réu não poderia ter sido utilizada para 
sua exasperação, uma vez que considerado, para esse fim, o fato de o acusado responder a outro processo 
criminal. Reputou-se, nesse sentido, que houvera violação ao princípio da presunção de inocência. Além 
disso, enfatizou-se que o motivo do crime, por ter sido considerado pelo júri como qualificadora, não 
poderia exasperar a pena e a sentença, incorrendo, assim, em bis in idem.  Dessa forma, consignou-se que, 
retiradas essas 2 circunstâncias judiciais, a pena-base deveria ser reduzida em 1 ano — haja vista que o 
juízo de 1º grau aplicara o aumento de 6 meses para cada circunstância. Ademais, incidente a redução da 
pena-base ante o reconhecimento de atenuantes, a pena definitiva do paciente deveria ser fixada em 12 
anos e 6 meses de reclusão. Por derradeiro, assinalou-se que o pleito de arbitramento de honorários 
advocatícios em favor de defensor dativo competiria ao juízo nomeante que, na espécie, seria o juízo de 1ª 
instância.  

RHC 99293/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 31.8.2010. (RHC-99293) 
(Informativo 598, 1ª Turma) 

 
Princípios Processuais Penais 
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Condenação e Elementos Coligidos em Inquérito Policial - 2 
Em conclusão de julgamento, a Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para restabelecer a 

decisão absolutória do juízo processante. Tratava-se de writ em que se questionava condenação fundada 
unicamente em elementos colhidos na fase investigatória. No caso, o paciente, absolvido pelo juízo 
monocrático, tivera sua sentença reformada pela Corte estadual — que o condenara a 27 anos de reclusão 
—, com base em depoimentos colhidos no inquérito, muito embora houvessem sido refutados em juízo — 
v. Informativo 594. Inicialmente, superou-se a preliminar suscitada pelo Ministério Público Federal no 
sentido do não conhecimento da impetração ante a necessidade de revisão dos elementos probatórios 
coligidos no processo. Asseverou-se, no ponto, que o não conhecimento do writ resultaria em violência ao 
princípio do acesso ao Judiciário, o qual visa afastar lesão ou ameaça de lesão a direito. Em seguida, 
considerou-se que elementos reunidos em sede de inquérito policial, sem o indispensável contraditório, 
esvaziados por completo em juízo, não serviriam à condenação. Salientou-se que o paciente fora 
condenado sem que fosse apresentada contra si, em juízo, prova de fato criminoso e demonstrada a culpa. 
Vencido o Min. Ricardo Lewandowski.  

HC 96356/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2010. (HC-96356) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 

 
Prisão 

 

Prisão Cautelar: Fundamentação e Cota Ministerial 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se questionava decreto de prisão preventiva 

expedido contra acusado pela suposta prática dos crimes de adulteração de combustíveis e falsidade 
ideológica. A impetração sustentava a inobservância dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, bem 
como argumentava que o decreto prisional teria adotado como razão de decidir apenas o pedido 
ministerial. Entendeu-se, primeiramente, que, muito embora a sucinta ordem judicial tivesse adotado 
como fundamentação o requerimento do Ministério Público, sem, entretanto, transcrevê-lo, a constrição 
cautelar teria sido baseada em fatos concretos, portanto, em conformidade com o citado dispositivo legal. 
Consignou-se estar evidenciado que o paciente e seu sócio na empresa seriam contumazes na 
comercialização clandestina de combustíveis adulterados. Enfatizou-se, ademais, a fuga do paciente em 
momento anterior ao decreto prisional. Salientou-se, por fim, que as condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não obstariam a segregação cautelar. Vencido o Min. Marco Aurélio, que, ao aduzir a 
excepcionalidade da custódia preventiva, deferia o writ por considerar que o decreto atacado baseara-se 
em meras presunções, tanto em relação à culpa do acusado quanto em relação à sua possibilidade de fuga.  

HC 102864/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 3.8.2010. (HC-102864) 
(Informativo 594, 1ª Turma) 
 

Prisão Cautelar: Fundamentação e Excesso de Prazo 
Ao considerar a superveniência de pronúncia, em que alterado o fundamento para a manutenção da 

custódia cautelar do paciente, a Turma, por maioria, julgou prejudicado habeas corpus, haja vista a 
substituição da natureza do título prisional. Entretanto, ante a excepcionalidade do caso, concedeu a 
ordem de ofício, para garantir liberdade provisória ao paciente. Na espécie, a impetração alegava excesso 
de prazo para encerramento da instrução criminal, uma vez que o paciente estaria preso preventivamente 
há mais de dois anos pela suposta prática, em concurso de agentes, do crime de homicídio duplamente 
qualificado. Assentou-se que a constrição cautelar seria ilegal, pois a única testemunha arrolada pela 
acusação já teria prestado depoimento em juízo e afastado totalmente a versão consignada no inquérito 
policial, a qual seria supostamente desfavorável à defesa. Enfatizou-se a demora de quase um ano para a 
oitiva de co-réus e da aludida testemunha, todos eles presos. Destacou-se, ainda, que os acusados teriam 
se apresentado espontaneamente à autoridade policial e empreendido fuga somente após a decretação da 
prisão preventiva, a qual, por ser ilegal, legitimaria a evasão do distrito da culpa. Vencido, em parte, o 
Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem ao fundamento de que, sem o trânsito em julgado da 
condenação, a causa de pedir — excesso de prazo — persistiria, não sendo modificada pelo advento da 
pronúncia. Ao salientar que o excesso de prazo seria fator objetivo, afirmava que o interregno de dois 
anos seria tempo em demasia, considerado o direito constitucional ao término do processo em prazo 
razoável. Vencido na integralidade o Min. Ricardo Lewandowski, que indeferia a ordem. Aduzia estar 
superada a questão relativa ao excesso de prazo, ter o paciente permanecido preso durante toda a 
instrução e ser iminente o seu julgamento pelo júri.  

HC 101981/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 17.8.2010. (HC-101981) 
(Informativo 596, 1ª Turma) 
 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=96356&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=102864&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=101981&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


Prisão Cautelar e Fuga 
A Turma indeferiu habeas corpus no qual se alegava falta de fundamentação da decisão que 

determinara a segregação cautelar do paciente. Esclareceu-se que os diversos registros atinentes à 
gravidade do delito, ao clamor público, à insegurança do meio social e à credibilidade das instituições 
afastar-se-iam da jurisprudência consolidada pela Corte, em tema de fundamento apto a embasar as 
denominadas prisões processuais. Todavia, asseverou-se que, da leitura dos demais argumentos, 
apontados pelo juízo, constatar-se-ia a existência de fatos concretos que justificariam a custódia, tanto 
para garantir a aplicação da lei penal, como para resguardar a ordem pública. Não obstante destacando 
entendimento da Turma no sentido de que a simples fuga não justificaria, per se, a determinação da prisão 
provisória, consignou-se que, conforme os motivos do mencionado decreto, fora demonstrada inequívoca 
intenção de o paciente se furtar à aplicação da lei penal, pois estaria foragido antes mesmo da expedição 
do decreto prisional. Enfatizou-se que a fuga ocorrera antes mesmo de decretada, e não para impugnar 
decisão constritiva tida por ilegal, sendo, por isso, causa idônea a ensejar a segregação cautelar. 
Asseverou-se que o decreto de prisão preventiva também se baseara na necessidade de colocar a salvo a 
ordem pública, patente a configuração do periculum libertatis. Constatou-se, ademais, a indicação de 
fatos concretos que justificariam o alegado risco também para a tranqüilidade e a paz do meio social. 
Assentou-se, portanto, que o paciente fora conduzido ao cárcere por questões instrumentais devidamente 
justificadas, razão de ser da prisão preventiva.  

HC 101206/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. (HC-101206) 
(Informativo 596, 2ª Turma) 
 

Prisão Cautelar e Fundamentação 
A Turma, por maioria, desproveu recurso ordinário em habeas corpus para manter a prisão cautelar 

do paciente. Na espécie, preso em flagrante e condenado à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela prática do delito de roubo duplamente qualificado, o paciente permanecera 
custodiado com o advento da sentença condenatória. Reputou-se que o juízo sentenciante teria mantido a 
prisão em flagrante lastreado em motivação idônea, com o objetivo de resguardar a ordem pública e a 
aplicação da lei penal. Considerou-se o fato de o recorrente haver permanecido preso durante todo o 
processo como elemento a corroborar a mantença do decreto. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia 
o recurso por entender que o fundamento alusivo à necessidade de garantia da aplicação da lei penal não 
estaria satisfeito, pois baseado na presunção de culpa do recorrente, bem como que o simples fato de 
haver permanecido preso durante o processo não se prestaria como justificativa para a manutenção da 
cautelar. Em seguida, concedeu-se habeas corpus de ofício, ante o empate na votação, para determinar ao 
juízo das execuções que verifique a possibilidade de progressão de regime, tendo em vista que a prisão 
em flagrante teria ocorrido em 5.2.2009, portanto, passado mais de um sexto da pena não transitada em 
julgado. Vencidos, no ponto, os Ministros Ricardo Lewandowski, relator, e Cármen Lúcia.  

RHC 103744/SP, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/acórdão Min. Dias Toffoli, 
31.8.2010. (RHC-103744) 

(Informativo 598, 1ª Turma) 
 

Prisão Cautelar: Excesso de Prazo e Nova Decretação 
O relaxamento de prisão preventiva, por excesso de prazo, não impede sua decretação por outros 

fundamentos explicitados na sentença. Com base nessa orientação, a Turma, por maioria, indeferiu 
habeas corpus em que se pleiteava o direito de recorrer em liberdade. No caso, o paciente, preso em 
flagrante delito por transportar e trazer consigo substâncias entorpecentes, tivera sua constrição relaxada 
em virtude do excesso de prazo. Após a prolação da sentença condenatória (Lei 11.343/2006, artigos 33 e 
35), o juiz decretara nova segregação cautelar, invocando os fundamentos do art. 312 do CPP. A 
impetração sustentava a falta de motivação da custódia, bem como a ausência dos seus pressupostos 
autorizadores. Reputou-se que o réu, por ostentar a suposta condição de líder de grupo de tráfico, se solto, 
representaria fundado risco à ordem pública e que, por se tratar de crime hediondo, caberia ao magistrado, 
motivadamente, decidir sobre eventual direito de o sentenciado recorrer em liberdade. Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que deferia a ordem por entender que essa nova prisão, com aparência de cautelar, 
configuraria execução precoce da pena imposta. Reputava não ser possível, num mesmo processo, 
considerado o mesmo quadro, ter-se novamente uma prisão, uma vez reconhecido o anterior excesso de 
prazo, o qual seria definitivo e não se interrompera com a liberdade do acusado.  

HC 103881/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 31.8.2010. (HC-103881) 
(Informativo 598, 1ª Turma) 
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Gravidade em Abstrato do Delito e Prisão Preventiva 
Ante o empate na votação, a Turma deferiu habeas corpus para que a paciente aguarde em liberdade 

o encerramento da ação penal, ressalvada a possibilidade de nova decretação de prisão de natureza 
cautelar, se necessária. Na espécie, a paciente e o co-réu foram presos em flagrante pela suposta prática 
do delito previsto no art. 121, § 2º, I, III e IV, e no art. 211, ambos do CP. Asseverou-se que a prisão da 
paciente fora decretada tendo por único fundamento a gravidade em abstrato do delito. Consignou-se que 
tal justificativa somada à hipotética periculosidade do agente — não demonstradas nos autos — não 
autorizariam por si sós a custódia cautelar, consoante reiterado pela jurisprudência da Corte. Vencidos os 
Ministros Ellen Gracie e Ayres Britto que indeferiam a ordem, por considerarem que a decisão do 
magistrado estaria devidamente fundamentada. A Min. Ellen Gracie observava que o delito hediondo teria 
sido praticado com extrema crueldade e que o juiz circunstanciara, inclusive, as condições em que 
perpetrado. O Min. Ayres Britto entendia que fora consubstanciado um juízo de alta periculosidade da ré 
quanto ao modo de execução de crime, e que o magistrado fizera o vínculo entre a garantia da ordem 
pública e a necessidade de acautelamento do meio social no caso concreto. Ressaltava, ainda, o fato de o 
juízo de periculosidade — que teria relação com o acautelamento do meio social, portanto, com o 
pressuposto da ordem pública de que trata o art. 312 do CPP — ser exatamente aquele sobre a gravidade 
no modo de execução do delito. 

HC 95460/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 31.8.2010. (HC-95460) 
(Informativo 598, 2ª Turma) 

 
Procedimento do Tribunal do Júri 

 

Desaforamento e Popularidade da Vítima 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pleiteava o desaforamento do julgamento 

de pronunciado, pelo juízo da comarca de Hidrolândia/GO, em razão da suposta prática de homicídio de 
Vereador. A impetração requeria que o júri fosse realizado na capital, porquanto a vítima fora a mais 
votada daquela municipalidade. Alegava que, por ser o voto secreto, não haveria como saber “se o jurado 
sorteado para o conselho de sentença era ou não eleitor da suposta vítima, ou vinculado de alguma 
forma com a sua coligação”. Inicialmente, assentou-se que o desaforamento constituiria medida 
excepcional de modificação da competência e que, para ser determinado, dever-se-ia comprovar, de 
forma inequívoca, um dos seguintes motivos: a) interesse da ordem pública; b) dúvida sobre a 
imparcialidade do júri e c) temor quanto à segurança pessoal do acusado. Em seguida, asseverou-se a 
ausência, na hipótese sob apreço, de qualquer das razões mencionadas. Ressaltou-se doutrina segundo a 
qual não seria motivo suficiente para o desaforamento a situação de a vítima, ou agressor, ou ambos, 
serem pessoas conhecidas no local da infração, o que, certamente, provocaria o debate prévio na 
comunidade a respeito do fato. Assim, a situação deveria ser considerada normal, pois seria impossível 
evitar que pessoas famosas, ou muito conhecidas, ao sofrer ou praticar crimes, deixassem de despertar a 
curiosidade geral em relação ao julgamento. Vencido o Min. Marco Aurélio que deferia o writ por julgar 
recomendável o deslocamento para a comarca mais próxima. Considerava que a vítima seria político 
local, mais votado por duas eleições, que a escolha do corpo de jurados poderia recair sobre seus 
eleitores, e que o Município, aparentemente, não seria de grande proporção. 

HC 103646/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.8.2010. (HC-103646) 
(Informativo 597, 1ª Turma) 

 
Progressão de Regime 

 

Tráfico de Drogas: Liberdade Provisória e Progressão de Regime 
A Turma concedeu, de ofício, habeas corpus para que o juízo competente examine os requisitos 

necessários à obtenção da progressão de regime a condenado à pena de 10 anos de reclusão, em regime 
inicialmente fechado, por tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico (Lei 11.343/2006, 
artigos 33 e 35). Na espécie, o paciente — preso em flagrante delito em 1º.2.2007 — permanecera 
enclausurado durante todo o processo. A impetração pleiteava o direito dele de recorrer em liberdade da 
condenação, não transitada em julgado, imposta pelo juízo de primeiro grau. Alegava, ainda, que a 
manutenção da prisão cautelar ocorrera sem a devida fundamentação legal. Preliminarmente, denegou-se 
a ordem. Reafirmou-se a jurisprudência da 1ª Turma, no sentido de ser vedada a concessão de liberdade 
provisória aos presos em flagrante por tráfico de drogas, não havendo ilegalidade na manutenção da 
custódia daquele que respondera a ação penal nessa condição. Por outro lado, observou-se que o paciente 
cometera o delito antes do advento da Lei 11.464/2007; já teria permanecido em regime fechado por mais 
de 1/6 da pena aplicada e que somente a defesa desta recorrera. Alguns precedentes citados: HC 92747/SP 
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(DJE de 25.4.2008); HC 98340/MG (DJE de 23.10.2009); HC 92612/PI (DJE de 11.4.2008); HC 
101483/GO (DJE de 14.5.2010). 

HC 98679/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 10.8.2010. (HC-98679) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 

 
Recursos 

 

Suspensão de Prazo: Portaria do STJ e Tempestividade 
A Turma deferiu habeas corpus para reconhecer a tempestividade de embargos de declaração 

opostos pela paciente e determinar ao STJ que prossiga com o regular processamento do recurso. Tratava-
se de writ impetrado contra acórdão daquela Corte que reputara intempestivos embargos de declaração 
em feito criminal, protocolizados em 2.2.2007, opostos em face de acórdão que desprovera agravo 
regimental em agravo de instrumento, publicado em 18.12.2006. O STJ, tendo em conta a entrada em 
vigor da EC 45/2004 (DOU de 31.12.2004) — que vedara as férias coletivas nos juízos e tribunais de 
segundo grau e determinara a não-interrupção da atividade jurisdicional —, entendera que “o prazo final 
para a interposição dos embargos declaratórios, considerando o recesso forense, seria o dia 
02/01/2007”, não havendo mais a suspensão do prazo recursal no período de férias forenses. Consignou-
se que o próprio STJ publicara a Portaria 191, de 5.12.2006, na qual ficara explicitamente definida a 
suspensão dos prazos para recursos a partir de 20.12.2006, voltando a fluir em 1º.2.2007. Ressaltou-se 
que a referida portaria, ao fixar expressamente a suspensão, induzira a parte em erro. Assim, ao 
considerar a jurisprudência do STF — segundo a qual a regra da contagem dos prazos recursais, prevista 
no art. 798 do CPP, pressupõe o funcionamento regular da Justiça —, e o teor da Portaria 191/2006, 
concluiu-se pela tempestividade dos embargos. Alguns precedentes citados: HC 100344/RJ (DJE de 
6.11.2009); HC 89827/SP (DJU de 27.4.2007); HC 69522/GO (DJU de 18.12.92).  

HC 99206/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.8.2010. (HC-99206) 
(Informativo 595, 1ª Turma) 
 

Apelação: Efeito Devolutivo e “Reformatio In Pejus” 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia fosse aplicada — a condenada 

pelo crime de tráfico internacional de entorpecentes, à pena de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão — 
a causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em seu grau máximo, bem como 
substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (Lei 11.343/2006, art. 33: “§ 4º Nos 
delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.”). A defesa 
sustentava que teria havido reformatio in pejus, uma vez que a sentença de 1º grau considerara a 
consumação do delito para fins de incidência da causa de diminuição em seu patamar mínimo, ao passo 
que, no julgamento da apelação, a justificativa para o uso da fração mínima teria sido modificada ante a 
constatação da significativa quantidade de droga apreendida. Primeiramente, aduziu-se que teriam sido 
apontados elementos concretos a justificar a aplicabilidade da causa de diminuição em seu grau mínimo, 
tanto no 1º quanto no 2º grau e que, apesar de o órgão de 2ª instância ter mantido a referida causa de 
diminuição com fundamentos diversos dos utilizados pelo juízo de 1º grau, o efeito devolutivo do recurso 
de apelação — ainda que exclusivo da defesa — autorizaria a revisão dos critérios de individualização 
definidos na sentença penal condenatória, limitada tão-somente pelo teor da acusação e pela prova 
produzida. Ademais, reputou-se não haver falar em reformatio in pejus, uma vez que o quantum da causa 
de diminuição e da pena total teria sido mantido na apelação. Vencido o Min. Marco Aurélio, que 
concedia a ordem para implementar a causa de diminuição em seu grau máximo, por entender que seus 
requisitos estariam satisfeitos na espécie.  

HC 101917/MS, rel. Min. Cármen Lúcia, 31.8.2010. (HC-101917) 
(Informativo 598, 1ª Turma) 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Imunidade Tributária 
 

Base de Cálculo da CSLL e da CPMF: Receitas Oriundas das Operações de Exportação - 5 
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e a Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira - CPMF não são alcançadas pela imunidade sobre as receitas decorrentes de 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=98679&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=99206&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=101917&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


exportação prevista no inciso I do § 2º do art. 149 da CF, incluído pela EC 33/2001 (“Art. 149. ... § 2º. As 
contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o ‘caput’ deste artigo... I - não 
incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;”). Com base nessa orientação, o Tribunal, por 
maioria, desproveu o RE 564413/SC, em que se alegava que a referida imunidade abarcaria a CSLL — v. 
Informativos 531 e 594. No ponto, prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio, relator. Ele asseverou que, 
se ficasse entendido que o vocábulo receita, tal com previsto no inciso I do § 2º do art. 149 da CF, 
englobaria o lucro, acabar-se-ia aditando norma a encerrar benefício para o contribuinte considerada certa 
etapa, além de deixar capenga o sistema constitucional, no que passaria a albergar a distinção entre receita 
e lucro, em face da incidência da contribuição social para as pessoas jurídicas em geral (CF, art. 195) e, 
de forma incongruente, a alusão explícita à receita a ponto de alcançar, também, o lucro quanto a certo 
segmento de contribuintes — os exportadores. Ressaltou que a EC 33/2001 fora editada à luz do texto 
primitivo da Carta Federal, não se podendo, em interpretação ampliativa, a ela conferir alcance que com 
este se mostrasse em conflito. Afirmou que o princípio do terceiro excluído, bem como o sistema 
constitucional até aqui proclamado pelo Tribunal afastariam a visão de se assentar que, estando o 
principal — a receita — imune à incidência da contribuição, também o estaria o acessório — o lucro. 
Concluiu que o legislador poderia ter estendido ainda mais a imunidade, mas, mediante opção político-
legislativa constitucional, não o fez, não cabendo ao Judiciário esta tarefa. Vencidos os Ministros Gilmar 
Mendes, Cármen Lúcia, Eros Grau, Celso de Mello e Cezar Peluso (Presidente), que proviam o recurso.  

RE 474132/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, 12.8.2010. (RE-474132)  
RE 564413/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2010. (RE-564413)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário, Repercussão Geral) 
 

Base de Cálculo da CSLL e da CPMF: Receitas Oriundas das Operações de Exportação - 6 
De igual modo, por maioria, o Tribunal também desproveu o RE 474132/SC, no qual se pleiteava o 

reconhecimento da imunidade relativamente à CSLL e à CPMF. No tocante à CSLL, ficaram vencidos os 
Ministros Gilmar Mendes, relator, Cármen Lúcia, Eros Grau, Celso de Mello e Cezar Peluso (Presidente). 
Quanto à CPMF, prevaleceu o voto do Min. Gilmar Mendes, relator, no sentido de não enquadrá-la na 
hipótese de imunidade em questão, visto que ela não se vincularia diretamente à operação de exportação, 
mas a operações posteriormente realizadas, nos termos do art. 2º da Lei 9.311/96. Observou que a 
exportação, tomada isoladamente, não constituiria fato gerador para a cobrança da CPMF, conforme 
disposto na aludida lei. Acrescentou que, se fosse o caso de haver imunidade, ela seria garantida ao 
exportador apenas na operação de entrada do numerário no país, e, após esse primeiro momento, haveria a 
incidência da CPMF, pois a imunidade não marcaria o resultado da operação indeterminadamente. Assim, 
uma vez configurada a entrada no país da receita provinda da exportação, igualar-se-iam esses valores a 
qualquer outro existente no território nacional, de modo a submeter-se às regras pertinentes, inclusive à 
incidência da CPMF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Menezes Direito.  

RE 474132/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, 12.8.2010. (RE-474132)  
RE 564413/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2010. (RE-564413)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário, Repercussão Geral) 
 

Art. 149, § 2º, I, da CF e CPMF - 2 
Ao aplicar o entendimento acima firmado, o Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário 

no qual se sustentava que a imunidade das receitas decorrentes de exportação, prevista inciso I do § 2º do 
art. 149 da CF, incluído pela EC 33/2001, abrangeria a CPMF — v. Informativo 532. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso (Presidente), que lhe davam provimento.  

RE 566259/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.8.2010. (RE-566259)  
1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 595, Plenário, Repercussão Geral) 
 

CODESP e Imunidade - 3 
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Em conclusão, o Tribunal, por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário interposto 
pela Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP contra acórdão do extinto Tribunal de Alçada 
Civil do referido Estado que entendera serem devidos, pela recorrente, o IPTU e as taxas de conservação 
e limpeza de logradouro público, remoção de lixo e iluminação pública sobre imóveis que compõem o 
acervo do Porto de Santos — v. Informativos 405 e 441. Inicialmente, não se conheceu do recurso 
relativamente aos artigos 21, XII, f e 22, X, da CF, por falta de prequestionamento, nem no tocante às 
taxas, haja vista não se ter apontado o dispositivo constitucional que teria sido inobservado pelo Tribunal 
a quo, no que estabelecida a legalidade da exigência do tributo desde que os serviços sejam postos à 
disposição do contribuinte, ainda que não utilizados. No mérito, prevaleceu o voto do Min. Joaquim 
Barbosa que reputou necessária, para a aplicabilidade da imunidade recíproca à CODESP, a superação 
dos seguintes estágios: 1) a imunidade seria subjetiva, ou seja, se aplicaria à propriedade, bens e serviços 
utilizados na satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributação poderia 
colocar em risco a respectiva autonomia política. Em conseqüência, seria incorreto ler a cláusula de 
imunização de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao ente federado condições de 
contratar em circunstâncias mais vantajosas, independentemente do contexto; 2) atividades de exploração 
econômica, destinadas primordialmente a aumentar o patrimônio do Estado ou de particulares, deveriam 
ser submetidas à tributação, por apresentarem-se como manifestações de riqueza e deixarem a salvo a 
autonomia política; 3) a desoneração não deveria ter como efeito colateral relevante a  quebra dos 
princípios da livre concorrência e do exercício de atividade profissional ou econômica lícita. 

RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 
25.8.2010. (RE-253472)  

1ª parte  
2ª parte  
3ª parte  
(Informativo 597, Plenário) 
 

CODESP e Imunidade - 4 
O Min. Joaquim Barbosa constatou que a recorrente passaria nesses estágios e que o acórdão 

recorrido teria se equivocado quanto à caracterização da atividade desempenhada por ela. No ponto, citou 
uma série de precedentes da Corte no sentido de que a exploração dos portos marítimos, fluviais e 
lacustres caracteriza-se como serviço público. Considerou, em seguida, que confirmariam a lesão à livre 
iniciativa, livre concorrência e ao dever fundamental de pagar tributos três quadros hipotéticos. Disse que, 
se a participação privada no quadro societário da CODESP fosse relevante, o intuito lucrativo sobrepor-
se-ia à exploração portuária como instrumentalidade do Estado, o que não seria o caso dos autos, já que a 
União deteria 99,97% das ações da empresa. Destarte, mantida a relevância da instrumentalidade estatal, 
não se vislumbraria violação do dever fundamental de pagar tributos e de custeio dos demais entes 
federados. Aduziu que, por outro lado, os autos não indicariam que a CODESP operaria com intuito 
primordial de auferir vantagem econômica para simples aumento patrimonial da União. Destacou que, se 
a CODESP operasse em mercado de livre acesso, o reconhecimento da imunidade violaria os postulados 
da livre concorrência e da livre iniciativa, mas que isso também não se daria na espécie, haja vista 
inexistir indicação de que a CODESP tivesse concorrentes em sua área de atuação específica. Reputou, 
ainda, importante examinar se a propriedade imóvel em questão seria utilizada diretamente pela entidade 
imune em sua atividade-fim, ou se seria cedida a entidade privada que se destinaria a explorá-la com 
intuito lucrativo. Observou que a recorrente seria uma instrumentalidade da União, isto é, entidade 
derivada, criada com a finalidade de executar um mister que a Constituição atribuiu à União. Por fim, 
asseverou caber à autoridade fiscal indicar com precisão se a destinação concreta dada ao imóvel 
atenderia, ou não, ao interesse público primário ou à geração de receita de interesse particular ou privado. 
Assim, reconheceu a imunidade do imóvel pertencente à União, mas afetado à CODESP, utilizado em 
suas atividades-fim. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso, 
Presidente, que desproviam o recurso. Precedentes citados: RE 172816/RJ (DJU de 13.5.94); RE 
356711/PR (DJU de 7.4.2006); RE 253394/SP (DJU de 11.4.2003); RE 265749/SP (DJU de 12.9.2003).  

RE 253472/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 
25.8.2010. (RE-253472)  

1ª parte  
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